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Veto Total ao Projeto de lei nº 277, de 2001

Mensagem nº 58, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 07 de março de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 277, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.763.


De iniciativa parlamentar, a propositura visa obrigar aos produtores de compostos, que possam servir para alimentação ou comple​mento alimentar para animais, a discriminar nas embalagens dos produtos fabricados ou consumidos no Estado de São Paulo, os componentes utilizados na produção fazendo constar, de forma clara e objetiva, a classificação "Ração Carnívora" ou "Ração Vegetariana".


Apesar de reconhecer a preocupação dessa Casa Legislativa com a produção agrícola e com a atividade pecuarista do Estado, envolvendo questão de saúde pública, não posso assentir com a medida, em face de sua inconstitucionalidade. 


De início, há de se ter presente que está assegurado ao Estado-membro competência para legislar sobre produção e consumo, nos ter​mos do artigo 24, inciso V da Constituição de República, não se vislumbrando óbice na iniciativa parlamentar, sob esse aspecto. Contudo, a competência con​corrente há de ser exercida em sintonia com os demais entes federados, evi​tando-se superposições e paralelismo na disciplina das questões.


Nesse sentido, como bem apontou a Secretaria da Agricultura e Abastecimento, responsável pela fiscalização do comércio de produtos veterinários e insumos destinados à alimentação animal, a normatiza​ção e a fiscalização da produção de insumos são de responsabilidade da Dele​gacia Federal da Agricultura em São Paulo, órgão da Administração Central, por intermédio do Serviço de Sanidade Animal e Serviço de Produção Animal.


De fato. O Governo Federal, no exercício da competência concorrente, editou a Lei federal nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre produção agrícola, com a previsão de que a ação governamental para o setor agrícola é organizada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, cabendo ao Poder Central a orientação normativa, as diretrizes nacionais e a execução das atividades estabelecidas em lei (artigo 6º, inciso II).


Adiante, nos incisos II e III do artigo 27-A, a lei federal elenca entre os objetivos da defesa agropecuária a saúde dos rebanhos animais e a idoneidade dos insumos e dos serviços utilizados na agropecuária. Como se vê, a disciplina dessa matéria, atinente à produção e à fiscalização de insumos e dos serviços usados nas atividades agropecuárias destinados à alimentação animal, inscreve-se na esfera legiferante da União.


De outra parte, a iniciativa parlamentar interfere ainda no campo do comércio exterior e interestadual, sujeito à competência legislativa privativa da União, conforme o disposto no artigo 22, inciso VIII, da Constituição Federal.


A restrição contida no projeto, em virtude da sua generalidade, finda por abranger não apenas os produtos industrializados e comercializados no Estado de São Paulo, mas também aqueles oriundos de outros Estados ou do exterior que venham a ingressar no território paulista, revelando-se, assim, incompatível com a organização federativa.


Observe-se que em relação a produtores sediados em outras unidades da Federação a exigência é ineficaz, ao passo que a comercialização dos seus produtos não pode ser obstada em solo paulista, sob pena de se instituir verdadeira alfândega interna, traduzindo medida capaz de dificultar o comércio interestadual e afrontar a competência da União para regular o assunto.


Nessa perspectiva, o projeto ostenta irremissível vício de inconstitucionalidade por usurpar competência outorgada à União e vulnerar, em conseqüência, o princípio federativo.


Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 277, de 2001, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                             Cláudio Lembo


    VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                            NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.


